
 
 

 

AgRg no RE no HABEAS CORPUS Nº 126.907 - SP (2009/0013313-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JEREMIAS DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : GLAUCO GOMES MADUREIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

SUPOSTA CONTRARIEDADE AO ART. 5.º, INCISO XLVI E XLVIII, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. Não subsiste a alegada ofensa ao art. 5.º, inciso XLVI e XLVIII, 

porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja contrário aos interesses da 

parte, está de acordo com o entendimento da Suprema Corte, exarado nos autos 

do AI 742.460 RG, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, DJe 25/09/2009: 

'Não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre 

a questão da valoração das circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do 

Código Penal, na fundamentação da fixação da pena-base pelo juízo 

sentenciante, porque se trata de matéria infraconstitucional'.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 

Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 

Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro João 

Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Documento: 1481881 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 126.907 - SP (2009/0013313-4)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra a decisão de fls. 152/153, que indeferiu liminarmente o recurso extraordinário.

A parte Agravante aduz, em suma, que, "a resolução do STJ contraria 

frontalmente jurisprudência do Excelso Pretório, firmada no sentido de que 'a dosimetria da 

pena é questão relativa ao mérito da ação penal, estando necessariamente vinculada ao conjunto 

fático probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias o exame dos dados fáticos da 

causa para redimensionar a pena finalmente aplicada.'  Desse modo, ao avaliar a 

fundamentação adotada na fixação da pena, diminuindo a sanção aplicada, o STJ 

reexaminou dados fáticos do processo, ofendendo o enunciado da Súmula 279 do STF e 

gerando insegurança na condução da dosimetria pelas instâncias ordinárias" (fls. 158/159) 

.

Postula a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso, para que se dê 

seguimento ao apelo extremo.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 126.907 - SP (2009/0013313-4)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JEREMIAS DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : GLAUCO GOMES MADUREIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SUPOSTA CONTRARIEDADE AO ART. 5.º, INCISO XLVI E XLVIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não subsiste a alegada ofensa ao art. 5.º, inciso XLVI e XLVIII, 
porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja contrário aos interesses da 
parte, está de acordo com o entendimento da Suprema Corte, exarado nos autos 
do AI 742.460 RG, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, DJe 25/09/2009: 
'Não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre 
a questão da valoração das circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do 
Código Penal, na fundamentação da fixação da pena-base pelo juízo 
sentenciante, porque se trata de matéria infraconstitucional'.

2. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Não obstante o esforço argumentativo da Parte Agravante às fls. 157/160, a 

decisão recorrida não merece reparos.

O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento do AI n.º 742.460 RG/RJ, entendeu 

que a questão da ofensa aos princípios constitucionais da individualização da pena e da 

fundamentação das decisões judiciais não tem repercussão geral. Confira-se:  

"RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. Fixação da pena-base. 
Fundamentação. Questão da ofensa aos princípios constitucionais da 
individualização da pena e da fundamentação das decisões judiciais. 
Inocorrência. Matéria infraconstitucional. Ausência de repercussão geral. 
Agravo de instrumento não conhecido. Não apresenta repercussão geral o 
recurso extraordinário que verse sobre a questão da valoração das 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, na 
fundamentação da fixação da pena-base pelo juízo sentenciante, porque se 
trata de matéria infraconstitucional." (AI 742.460 RG, Rel. Min. CEZAR 
PELUSO, Tribunal Pleno, DJe 25/09/2009.) 
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg no RE no

Número Registro: 2009/0013313-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 126.907 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  3551999               35599                 3708443

EM MESA JULGADO: 03/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUCO GOMES MADUREIRA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEREMIAS DE TOLEDO (PRESO)
CORRÉU : JOSÉ DA SILVA CHACON
CORRÉU : ROBSON CLAYTON VALÉRIO
CORRÉU : ANDERSON VALÉRIO
CORRÉU : CLAUDINEI RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : MILTON RIBEIRO DE ARAUJO FILHO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JEREMIAS DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : GLAUCO GOMES MADUREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro João Otávio 
de Noronha.
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